



Indicação n.º      644      de 2002


Considerando que  a Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, conforme determina o artigo 144, “caput”, da Magna Carta Federal;


Considerando que a Segurança Pública nos Estados da Federação é realizada pelas Polícia Civil e Militar, sendo que os agentes civis têm por atribuição constitucional a apuração de infrações penais e a corporação militar exerce a polícia ostensiva e preservação da ordem pública;


Considerando que no exercício da preservação da ordem pública, os integrantes da Polícia Militar enfrentam as mais diversas situações e que provocam choques emocionais aos policiais;


Considerando que  o Comando da Polícia Militar criou, através da Nota de Instrução de Policiamento Metropolitano (NI nº   COM-005/3/95, de 28/08/95), o Programa de Acompanhamento a Policiais Militares Envolvidos em Ocorrências de Alto Risco (PROAR);


Considerando que  o objetivo desse Programa é readequar a atitude do Policial Militar que envolveu-se em ocorrência grave devolvendo-lhe equilíbrio psíquico-emocional e perfeita interação com  sociedade, de modo a garantir uma relação cordial e profissional, destacando os valores ligados à vida, à integridade física e à dignidade humana, e não aceitando o evento (morte) como resultado natural do trabalho policial;


Considerando que  esse Programa é desenvolvido por intermédio de Convênios com as Universidades particulares ou através da ajuda voluntária de alguns psicólogos que prestam serviços sem qualquer vínculo empregatício e de maneira gratuita;


Considerando que o Corpo Efetivo da Polícia Militar do Estado de São Paulo possui cerca de 70.000 (setenta mil) mulheres e homens, distribuídos em todos os 645 Municípios do Estado;


Considerando que o sucesso do Programa de Acompanhamento a Policiais Militares Envolvidos em Ocorrências de Alto Risco (PROAR);


Considerando, finalmente, que recebi em 18 de março próximo passado, correspondência da Senhora Geisa Pugina Eik, Psicóloga voluntária do PROAR, onde reivindica ao nosso Governador, Dr. Geraldo Alkmin, a regularização definitiva dos profissionais que colaboram com o sucesso do Programa de Acompanhamento de Policiais Militares Envolvidos em Ocorrências de Alto Risco.


Isto posto, INDICAMOS, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a adoção de providências no sentido de encaminhar a esta Casa de Leis, Projeto de Lei dispondo sobre a criação de cargos de Psicólogo no quadro da Polícia Militar, para desenvolver o Programa de Acompanhamento a Policiais Militares Envolvidos em Ocorrências de Alto Risco (PROAR), por ser medida de grande interesse público e social.





Sala da Sessões, em 






DEPUTADO NABI ABI CHEDID
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